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RESUMO

A pesquisa investiga a segregação socioespacial em Tocantinópolis (TO), com o intuito de evidenciar como fator racial alinhado às desigualdades socioeconômicas estruturam a organização da cidade. O tema se mostra importante diante da necessidade de entender as raízes históricas e sociais que sustentam os processos de exclusão e desigualdade, muitas vezes agravados pela falta de políticas públicas mais eficazes. Com isso, o estudo pretende somar ao debate sobre planejamento urbano e justiça social, contribuindo também para pensar políticas que olhem com mais cuidado para o desenvolvimento e para as pessoas que vivem essa realidade todos os dias.
Palavras-chave: Cidades Pequenas. Segregação Socioespacial. Políticas Públicas.

INTRODUÇÃO/JUSTIFICATIVA
Historicamente a segregação socioespacial no Brasil esteve ligada ao fator racial, e até mesmo cidades de pequeno porte como Tocantinópolis, Tocantins, estão sob essa sentença. A pesquisa insere-se no campo de conhecimento das Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, com foco principal em Geografia Urbana e Políticas Públicas, e enfoque secundário em Sociologia Urbana e Desenvolvimento Local. A relevância do estudo se dá  pela presença de desigualdades raciais e socioeconômicas presentes na cidade, que revelam a ausência de políticas públicas eficazes e que implicam diretamente na qualidade de vida da população, sobretudo dos grupos mais vulneráveis. As atividades desenvolvidas até o presente momento consistem na análise documental e levantamento bibliográfico que permitem compreender o contexto histórico-social que regulam essas dinâmicas excludentes. É fundamental que a pesquisa alcance o público-alvo, que consiste em profissionais e gestores urbanos, ao oferecer subsídios e uma nova percepção acerca do enfrentamento da exclusão territorial. A pesquisa tem como intuito refletir acerca das problemáticas identificadas e propor contribuições práticas ao evidenciar os problemas estruturais que demandam soluções estratégicas no planejamento urbano, educação e assistência social. O desenvolvimento da pesquisa é motivado pelo desafio de integrar ensino, pesquisa e extensão, permitindo observar a relação entre conhecimento acadêmico e realidade local, consolidando a importância da atuação do pesquisador na produção de saberes aplicáveis e socialmente relevantes.

BASE TEÓRICA

Para se compreender a realidade urbana de Tocantinópolis, faz-se necessário em primeiro plano, refletir acerca do conceito de cidade pequena, que segundo Jurado e Sposito (2012), essas cidades, apesar de ser comumente associadas a estereótipos que as assemelham, possuem características que, sejam elas culturais ou socioespaciais, as diferem entre si, dificultando uma conceituação satisfatória. Na obra Cidades Pequenas, os autores aponta que, embora  as cidades de pequeno porte possuem elementos estruturais que assemelham aos modelos de grandes centros urbanos, a fatores que acabam as diferenciando, como a escassez de oferta de serviços diversificados, o ritmo, as cidades pequenas tendem a caminhar em passos mais lentos, além da intensidade das relações sociais, o senso de comunidade e pertencimento está mais presente, aspectos que são visíveis na dinâmica cotidiana de Tocantinópolis. Assim, a cidade pequena é marcada por uma urbanização de menor complexidade, mas que não está livre de contradições e desigualdades.

Em sua obra O que é cidade, Rolnik (1988), aponta que a segregação socioespacial é o resultado das formas como o espaço urbano é produzido e delimitado através de diferentes grupos sociais, sendo perceptivo quando as variações de controle tendo para grupos dominantes e aqueles minoritários. É fundamental entender que a segregação socioespacial não se limita a separação física entre áreas ricas e pobres, pois mesmo quando há essas separações visíveis, não há de fato homogeneidade, e sim, uma expressiva desigualdade nas relações de poder que acabam por definir aqueles que possuem acesso aos serviços, à infraestrutura e às oportunidades.

Lefebvre (1968) em sua obra O direito à cidade contribui para esse entendimento ao pontuar que o espaço urbano é um produto social, resultado das contradições que existem entre o capital e o cotidiano dos cidadãos. Através da sua obra é possível refletir acerca das contradições que marcam a vida urbana contemporânea. Por sua vez, Milton Santos (1998), destaca que o espaço geográfico é o palco onde se concretizam as desigualdades e as relações de poder, é o local onde as diferentes classes sociais se relacionam por diferentes interesses, permitindo que diferentes trocas sejam realizadas nessas interações. Nas cidades de pequeno porte como Tocantinópolis, é possível perceber essas relações desiguais durante o cotidiano, sejam locais frequentados por uma pequena classe dominante, sejam pelos bairros mais afastados do centro e que possuem pouca ou nenhuma infraestrutura. Mesmo sendo um território delimitado, as delimitações simbólicas evidenciam que mesmo a cidade de menor porte ainda está a mercê das adversidades sociais que surgem com a urbanização.

Dialogar com diferentes autores, é primordial para compreender Tocantinópolis como um território atravessado por dinâmicas políticas, econômicas e sociais, que acabam moldando a distribuição desigual de oportunidades e o próprio modo de vida dos habitantes. Essa base teórica é o que sustenta a análise documental e as entrevistas que serão realizadas, permitindo perceber de que forma a segregação socioespacial se manifesta em uma cidade pequena, como também quais políticas públicas poderiam contribuir para diminuir essas desigualdades.
OBJETIVOS
Geral:
Investigar as percepções de gestores públicos sobre as desigualdades socioespaciais em Tocantinópolis e identificar ações governamentais voltadas à promoção da equidade urbana e educacional.

Específicos:
Compreender como os gestores públicos percebem a segregação urbana e a distribuição racial da população.

Analisar se há reconhecimento institucional das desigualdades no acesso à educação e aos equipamentos urbanos.

Identificar ações, programas ou políticas públicas implementadas pelas secretarias municipais e conselhos com foco na redução da desigualdade racial e territorial.

METODOLOGIA
A pesquisa se desenvolve a partir de uma abordagem qualitativa, articulando um levantamento bibliográfico e análise documental com previsão de realização de entrevistas com gestores municipais e representantes de órgãos públicos. Até o momento, foram analisados textos de autores como Henri Lefebvre, Milton Santos e Raquel Rolnik, que iluminam diferentes dimensões do espaço urbano, além de documentos públicos municipais, tais como o Plano Diretor, leis de uso e ocupação do solo, e planos de educação, habitação e assistência social, buscando compreender os aspectos centrais da atuação do poder público na cidade. As entrevistas ainda serão realizadas, e os dados obtidos posteriormente serão transcritos, organizados em categorias temáticas, e analisados por meio de análise de conteúdo temático. Mas, ao mesmo tempo, a pesquisa não se limita a mapear o que já existe, ela se propõe a escutar a cidade, suas ruas, os vazios e os encontros, as vozes que ali habitam, silenciosas ou não, construindo uma narrativa que revela não só as limitações, mas também as possibilidades que emergem da gestão urbana. A metodologia aplicada busca compreender criticamente a atuação do poder público em Tocantinópolis, e ao refletir sobre esses dados, fornece subsídios para pensar em ações futuras de planejamento urbano e inclusão social, na esperança que o conhecimento produzido possa, de alguma forma, contribuir para uma cidade mais justa, acolhedora e atenta às suas próprias contradições.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
No presente momento, a pesquisa ainda não contemplou a realização de entrevistas, de modo que os resultados apresentados são preliminares e baseiam-se exclusivamente na revisão bibliográfica e na análise de documentos públicos municipais. Através do referencial teórico foi possível perceber padrões de segregação socioespacial, limitações na oferta de serviços e oportunidades, concentração de poder em pequenas elites, além da presença de um senso de comunidade mais visível em cidades pequenas, como Tocantinópolis, em comparação com grandes centros urbanos. Esses dados iniciais sugerem a complexidade das relações sociais, econômicas e territoriais no município e permitem identificar lacunas na atuação do poder público diante das desigualdades urbanas e raciais. É interessante notar que, com a coleta de dados futuros, será possível confrontar essas evidências teóricas com a realidade local. Esse confronto promete enriquecer a análise crítica sobre políticas públicas e oferecer subsídios concretos para estratégias de inclusão social mais efetivas.

CONCLUSÃO/CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através da pesquisa, tem sido possível identificar, em Tocantinópolis, as desigualdades socioespaciais presentes, resultantes de uma série de fatores históricos, raciais e de políticas públicas insuficientes. Observou-se que, embora as cidades pequenas aparentem valorizar o senso de comunidade e pertencimento, elas enfrentam limitações estruturais que impactam a qualidade de vida. Esses resultados ressaltam a importância de políticas inclusivas e integradas, articulando ensino, pesquisa e extensão para o desenvolvimento urbano e social. A experiência desenvolvida até aqui contribuiu para a compreensão crítica da gestão urbana e oferece subsídios para a atuação profissional em contextos semelhantes.
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